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Desde março de 2017, a Fundação João Pinheiro (FJP) passou a ser a
responsável pela emissão de Certidão de Pertencimento Municipal (CPM),
em sucessão ao extinto Instituto de Geociências Aplicadas (IGA), órgão
que, por mais de 50 anos, foi o responsável pela demarcação das divisas
municipais e distritais de Minas Gerais. Desde então, foram emitidas 1.710
CPM, com mais de 2000 estudos, contabilizados até outubro último, pela
Coordenação de Informações Territoriais (CIT) da FJP. Trata-se de
atividade de grande importância política e socioeconômica para o
ordenamento territorial do estado. Cada imóvel ou empreendimento
comercial com jurisdição certificada reflete na receita municipal e na
regularização do empreendimento, uma vez que o aferimento de sua
jurisdição irá definir a comarca onde será feito o registro do imóvel e para
qual município será revertida a respectiva arrecadação.
A certificação de pertencimento municipal não se resume à leitura de um
texto de lei e ao lançamento dos elementos de território a serem
certificados sobre uma base cartográfica. Trata-se de um trabalho de
pesquisa que exige que se remonte às feições topográficas descritas em
lei, já modificadas ou degradadas (casos, por exemplo, das áreas de
mineração e de córregos e rios que tiveram o seu percurso alterado) e
materializar essas feições sobre a cartografia sistemática antiga, em sua
maioria já bastante desatualizada. Ou seja, é necessário pesquisar o que a
legislação de criação do município especificou em trechos que exigem a
interpretação sistêmica entre as leis dos confrontantes, remontando
frequentemente à origem da legislação da maioria dos municípios em Minas
Gerais, referenciadas no mapeamento de 1939, porém adequando à
acurácia das normas cartográficas vigentes.
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Gráfico 1: Criação dos 74 municípios ao longo das décadas
dos séculos XVIII, XIX e XX

Figura 2: Excerto da carta topográfica sistemática
denominada Ouro Fino, de 1972, com o mesmo
trecho e território representado na figura 1.
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Não há equivalência dos traçados
topográficos do mapeamento de 1939 com os
atuais. No início do século passado, as
técnicas cartográficas eram expeditas e
analógicas, desenhadas a mão. Continham
apenas os elementos topográficos principais
do território cartografado nas condições
permitidas pelo tempo de trabalho e com as
ferramentas disponíveis até então. As
técnicas cartográficas posteriores
possibilitaram mais precisão e acurácia. A
aerofotogrametria e o sensoriamento remoto
permitiram a elaboração de cartas
topográficas sistemáticas, envolvendo todos
os elementos cartografáveis na escala do
mapeamento. 
Como exemplo da falta de equivalência entre
os traçados representados em diferentes
técnicas, momentos e escalas, as figuras 1 e
2 ilustram uma situação na qual a
interpretação correta da lei de divisa municipal
exige muito conhecimento da metodologia de
demarcação municipal, cujas diferenças de
traçado da divisa municipal podem confundir
os neófitos no assunto.



Deve-se destacar a importância da manutenção do banco de dados espaciais e das informações gravadas das certidões
finalizadas anos atrás. Na atualidade, é muito comum receber solicitações de novas certificações sobre imóveis já
certificados em anos passados. Sem a referência da base de dados espaciais, além do retrabalho, há o risco de
duplicação de certidão com cálculos percentuais de pertencimento municipal ligeiramente diferentes do anterior (casas
decimais).

Embora essa diferença seja quase imperceptível ao olho humano na observação cartográfica, no processamento digital
de documentos cartográficos diferentes, ela resulta no cálculo automático do percentual do pertencimento do imóvel no
município, fazendo com que, em caso de duplicidade de emissão, a área possa apresentar valores diferentes da anterior,
o que resultaria em problemas cartoriais e até judiciais.

Assim, valendo-se de softwares dedicados, é mantido um banco de dados espaciais no qual são inseridas
permanentemente todas as certidões já emitidas pela CIT para evitar o trabalho desnecessário e o erro de duplicidade. A
Figura 3 ilustra esse banco de dados espaciais, onde podem ser observadas as áreas com certidões de pertencimento
municipal já emitidas, grafadas na cor vermelha, e a representação da linha da divisa municipal demarcada no trecho, na
cor branca. Representados na cor amarela, os triângulos são os marcos geodésicos, implantados em campo pelo extinto
IGA ao longo do tempo. O banco de dados espaciais contém as informações necessárias à identificação da CPM:
número da certidão, ano de sua emissão e o nome do imóvel.

Para quem necessita da CPM, tais
estudos permitem a solicitação de
instalação residencial de padrão da
Copasa ou da Cemig e evitam a
duplicidade na cobrança de IPTU
ou de regularização de imóvel, e,
no caso de estabelecimentos
comerciais e industriais, para
distribuição de impostos e tributos.
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Figura 3: Excerto de imagem do Google Earth com os arquivos do banco de
dados espaciais da CIT.

Fonte: FJP/CIT

Além da importância política e socioeconômica, esse ordenamento resulta de obrigação constitucional atribuída aos estados,
responsáveis pela criação e demarcação de seus municípios e, portanto, pela pesquisa e emissão de certificação de
pertencimento municipal dos elementos de seu território. Essa atividade de demarcação foi instituída em Minas Gerais pela
Lei Estadual nº 368, de 12/2/1891, pela qual foi criado o primeiro órgão de demarcação estadual, atualmente FJP. Essa
atividade é executada há 130 anos em Minas Gerais, de maneira ininterrupta, e é uma prioridade estratégica para a
manutenção da República. A União não pode perder o controle sobre as divisas dos municípios, sob pena de permitir tornar-
se vulnerável a disputas territoriais ilegais. 
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No sítio eletrônico da FJP, o link https://issuu.com/fundacaojoaopinheiro/docs/cartilha leva à cartilha com todas as
informações sobre quais os requisitos e os trâmites legais para a criação de distritos e a contratação desse serviço.
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INFORMAÇÕES PARA IMPRENSA

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Telefone: (31) 3448-9580 / 3448-9588
E-mail: comunicacao@fjp.mg.gov.br
Alameda das Acácias, 70, bairro São Luiz, Pampulha.
CEP: 31275-150, Belo Horizonte, Minas Gerais
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